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 Aviso (extracto) n.º 7804/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos aprovados no procedimento concursal comum para ocupação de 
um posto de trabalho na categoria de Técnico Superior — Veterinário, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 247, de 23 de Dezembro de 2009, a qual foi homologada 
por despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal de 12 de Feve-
reiro de 2010.

Lista Unitária de ordenação final dos candidatos
Luis Filipe Mestre Lourenço Martins — 17,83
Ana Filipa Ramos Pereira — 17,09
Luis Miguel Monteiro de Oliveira Reis — 15,66
Ana Rute Fernandes Morais — 14,95
Marta Diogo Gameiro — 14,81
Filomena Correia Colaço Marques — 13,93
Sílvia Andreia Domingues Amaral — 13,87
23 de Março de 2010. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Hu-

manos, Maria da Conceição Cabrita
303112305 

 Aviso (extracto) n.º 7805/2010

Procedimento concursal comum para a ocupação de um posto de 
trabalho de técnico superior — área línguas e literaturas mo-
dernas — variante estudos portugueses, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, pelo 
período de um ano.
Em cumprimento do disposto nos n.os 4 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a Lista Unitária de 
Ordenação Final, relativa ao Procedimento Concursal Comum para 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Resolutivo 
Certo para Categoria de Técnico Superior — Línguas e Literaturas 
Modernas — Variante Estudos Portugueses, cujo aviso de abertura 
foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 1550, de 22 de 
Janeiro de 2010.

Lista unitária de ordenação final
Candidatos aprovados:
Ana Catarina Ribeiro Ramos — 17,3
Guilherme Pereira de Castro Mira Godinho — 16
Rita Cunha Travassos — 13,6
Hugo Manuel Fernandes da Conceição — 13,3
Rita Isabel Pereira Ganhão Viegas — 13,3
Pedro Augusto de Amaral Rolim — 13
Carla Regina Faleiro Reigadinha — 12,6
Carla Miguel Santos Leite Pinho Catalão — 12

Candidatos excluídos:
Cláudia Sofia Cabrita dos Santos a)
Graça Luísa Morais Amaral a)
Isabel Alexandra Raposo Gamito Candeias a)
Sílvia Palma Ribeiro a)

a) Excluído(a) do processo concursal em virtude de não ter com-
parecido ao método de selecção obrigatório (Prova Oral de Conheci-
mentos)

Faz -se ainda público que, a Lista Unitária de Ordenação Final, foi 
homologada por despacho da Sr.ª Vereadora do pelouro dos Recursos 
Humanos datado de 31 de Março de 2010, no uso de competências 
delegadas por despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado 
de 28 de Outubro de 2009.

No âmbito do presente aviso, consideram -se notificados da Lista Uni-
tária de Ordenação Final, todos os candidatos admitidos ao Procedimento 
Concursal Comum em epígrafe, de acordo com o disposto no n.º 4 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

A presente lista será afixada no átrio desta Câmara Municipal e 
disponibilizada na página electrónica deste Município (www.cm-
-vrsa.pt).

31 de Março de 2010. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos 
da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António, (Assinatura 
ilegível.)

303111552 

 FREGUESIA DE AFIFE

Aviso n.º 7806/2010

Abertura de procedimento concursal comum para contratação
em regime de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Faz -se público que, de acordo com o despacho do Sr. Presi-

dente da Junta de Freguesia de Afife Arlindo Manuel Sobral Ribeiro, 
de 8 de Março de 2010, nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e da alínea a) do artigo 3.º e do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, se encontra aberto, 
pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para 
contratação em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com vista ao preenchimento do posto de trabalho 
correspondente à carreira e categoria de:

1.1 — Assistente Técnico na actividade de Assistente Administra-
tivo — 1 posto de trabalho.

2 — Validade do procedimento concursal: o procedimento é válido 
para o posto de trabalho indicado e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
Podem candidatar -se indivíduos detentores de relação jurídica de 

emprego público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em sis-
tema de mobilidade especial (SME), que não se encontrem na situação 
prevista no ponto 4, que cumulativamente até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais 
e especiais, estipulados respectivamente no artigo 8.º e alínea c) do 
n.º 1 do artigo 44.º, da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a seguir 
referidos:

3.1 — Requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:
Habilitações literárias exigidas: 12.º ano de escolaridade — Não é 

possível substituir as habilitações exigidas por formação ou experiência 
profissional, conforme caracterização no mapa de pessoal da Freguesia 
de Afife, sem possibilidade de substituição por outra habilitação.

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente inte-
grados na carreira, titulares da categoria e que executem a actividade 
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento, e que não se encontrando em mobilidade geral, exerçam 
funções no próprio órgão ou serviço.

4.2 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro (LVCR), podem ser recrutados trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

5 — Conteúdo funcional do posto de trabalho:
O descrito no anexo da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e 

conforme a caracterização específica constante do mapa de pessoal 
da Autarquia, a saber: assegura o contacto entre os serviços, efectua 
a recepção e entrega de expediente e encomendas; distribuição de 
correspondência postal, anuncia mensagens, transmite recados, le-
vanta e deposita dinheiro ou valores, presta informações verbais ou 
telefónicas, transporta máquinas, artigos de escritório e documentação 
diversa entre gabinetes; assegura a vigilância de instalações e acompa-
nha os visitantes aos locais pretendidos; estampilha correspondência, 
efectua leitura e cobrança de águas, quando for caso disso, procede 
à venda de senha para utilização das instalações; providencia pelas 
condições de asseio, limpeza e conservação de portarias e verifica as 
condições de segurança antes de se proceder ao seu encerramento. 
E desenvolver funções, que se enquadram em directivas gerais dos 
dirigentes e chefias, de expediente, arquivo, secretaria, contabilidade 
processamento, pessoal e aprovisionamento e economato, tendo em 
vista assegurar o funcionamento dos órgãos incumbidos da prestação 
de bens e serviços; executa predominantemente as seguintes tarefas: 
assegura a transmissão da comunicação entre os vários órgãos e entre 
estes e os particulares, através do registo, redacção, classificação e 
arquivo de expediente e outras formas de comunicação; trata infor-
mação, recolhendo e efectuando apuramentos estatísticos elementares 




